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Cade confirma arquivamento de investigação sobre
abuso de patentes contra Ericsson 

No recurso, a TCT (parte do grupo chinês TCL, que
comercializa a marca Alcatel no Brasl) reafirmou
seus argumentos, apontando que a conduta praticada
pela Ericsson relativamente aos royalties de patente
seria anticoncorrencial.

Mais uma vez, a Superintendência-Geral concluiu
que a TCT não conseguiu demonstrar que a Erisson
vinha praticando preços abusivos, fora dos termos
FRAND - sigla em inglês para justos, razoáveis e não
discriminatórios - e que a conduta visava pre-
judicar/excluir a empresa chinesa do mercado.

"A Ericsson não atua no mercado de telefonia móvel,
sendo tão somente uma empresa fornecedora de tec-
nologia para fabricantes de aparelhos celulares. As-
sim, não seria racional, sob o ponto de vista da
representada, recusar o fornecimento de uma
patente (com a consequente renuncia de receitas)
sem que tal prática lhe trouxesse qualquer benefício
no mercado à jusante, por não se tratar de empresa
verticalizada."

O Conselho destacou ainda que a TCT não apre-

sentou fatos novos ou indícios adicionais que pu-
dessem motivar a reconsideração da decisão. Assim,
negou provimento ao recurso administrativo, de-
terminando o arquivamento definitivo do
procedimento preparatório.

Disputa privada

De acordo com o advogado José Del Chiaro, sócio da
Advocacia José Del Chiaro e representante da Eric-
sson, esta é a primeira vez que o Cade analisa a ques-
tão das standard essential patents e sua decisão firma
umprecedente importante para análisedepatenteses-
senciais no Brasil, confirmando que a proteção
dessas patentes por meio de medidas judiciais ini-
bitórias não constitui ilícito antitruste per se.

Del Chiaro pondera ainda que esta decisão reitera
que o Cade não é tribunal para disputas privadas, mas
apenas para aquelas situações nas quais ocorra com-
prometimento ao mercado e a livre concorrência.

Caso

O caso teve início no Cade com representação pro-
posta pela TCT, que acusou a Ericsson de ter iniciado
disputas judiciais como forma de coagi-lá a firmar
contrato de licença para uso de tecnologia de-
senvolvida por ela e excluí-la do mercado.

Nas ações judiciais contestadas, a empresa de tec-
nologia pedia a imediata paralisação e retirada do
mercado dos produtos da TCT, sob alegação de que
estaria tentandoevitarou adiar o pagamento deroyal-
ties que lhes seriam legalmente devidos. As li-
minares foram concedidas e a TCT representou no
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Continuação: Cade confirma arquivamento de investigação sobre abuso de patentes contra Ericsson 

Cade.

Processo : 08700.008409/2014-00

Confira o despacho.



abpi.empauta.com Brasília, 20 de setembro de 2020
Migalhas | BR

Propriedade Intelectual

abpi.empauta.com pg.5

Incentivos econômicos para a eficiência da lei de
proteção de dados 

t t 

t 

t 

Yago Oliveira Assim como toda norma, a LGPD
também gera custos e incentivos que devem ser ana-
lisados. A partir da utilização do ferramental da eco-
nomia, é possível entender os impactos desses custos
e incentivos gerados pela LGPD.

Um dos marcos regulatórios mais relevantes nos úl-
timos tempos - e também aquele que hoje está no au-
ge dos debates - advém da aprovação da Lei Geral de
Proteção deDados. Comoclaramente se vêapartir de
uma simples leitura da lei, a LGPD trouxe padrões de
"adequação" no que se refere às operações que con-

figurem hipóteses de tratamento de dados pessoais.

Essa adequação, muito embora seja inquestionável a
importância da sua exigência, considerando toda a
evidente tutela jurídica que deve ser direcionada aos
dados pessoais, também traz umônus em razão dane-
cessária análise da adequação nas operações de tra-
tamento.

Operações antes tidas como irrelevantes - como um
simples descarte dedocumento, seja ele físico ou ele-
trônico, que contenha dados pessoais, de forma ina-
dequada - devem ser revistas com a finalidade de dar
cumprimento à LGPD.

Assim como toda norma, a LGPD também gera cus-
tos e incentivos que devem ser analisados. A partir da
utilização do ferramental da economia, é possível en-
tender os impactos desses custos e incentivos ge-
rados pela LGPD.

Diante da assimetria informacional entre usuário e
operador/controlador, bem como dos custos de tran-
sação que impedem que o usuário tenha co-
nhecimento de todos os detalhes das operações com
os seus dados, que se mostra relevante que o Estado
disponha dos meios pelos quais poderão ocorrer o
tratamento desses dados.

O primeiro ponto a ser pensado se refere ao custo de
adequação frente à fiscalização da ANPD (e demais
órgãos). Diante de uma fiscalização ineficiente,
tem-se que os incentivos para adequação se tornam
menores. Agentes racionais, visualizando que a ade-
quação ao regramento da proteção de dados lhe traz
custos e, ao mesmo tempo, que as probabilidades de
punições são baixas ou inexistentes, avaliarão de for-
ma negativa os incentivos para implementar me-
canismos que tenham a capacidade de garantir a
proteção de dados pessoais.
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Continuação: Incentivos econômicos para a eficiência da lei de proteção de dados 

Assim, um dos pressupostos para que os incentivos
adequados sejam gerados é de que a Agência Na-
cionaldeProteção deDados tenha aautonomia eaca-
pacidade de fiscalizar a aplicar penalidades em razão
do descumprimento das regras relacionadas à pro-
teção de dados.

Não só a ANPD pode gerar incentivos corretos: os
usuários também são uma fonte de incentivos. À me-
dida em que diminui a reputação de empresas em re-
lação à proteção de dados, ocorre uma sinalização
para o mercado (consumidor) que as operações da-
quelas empresas podem causar danos, o que levará à
diminuição das contratações.

Isso significa que o usuário, independentemente do
Estado, também exerce um papel relevante na efi-
ciência daLGPD.Mas como se sabe,alguns fatos im-
pedem que o usuário tenha o conhecimento e
disponibilidade necessária para preencher essa fun-
ção.

Seja pela assimetria informacional, que impedequeo
usuário conheça termos e procedimentos técnicos
nas operações, seja pelo custo de transação em re-
lação à busca das informações necessárias acerca das
operações ou mesmo pelas heurísticas e vieses cog-
nitivos que impedem que o indivíduo tenha a com-
pleta avaliação da situação.

A economia comportamental mostra que, em si-
tuações complexas, os indivíduos tendem a es-
tabelecer premissas simples, com a finalidade de
encontrar respostas adequadas, ainda que geralmente
imperfeitas (Kahneman, 2012, p. 127), o que se de-
nomina de heurísticas.

Essas heurísticas podem significar uma menor preo-
cupação pelo usuário sobre a segurança das ope-
rações ou as finalidades que seus dados serão
utilizados, sendo uma das razões pelas quais muitos
concordam com termos de usos de aplicativos sem ao
menos ler as suas condições.

Por outro lado, também motivados por heurísticas,
os usuários podem se basear na recorrência da di-
vulgação de notícias sobre vazamento de dados para
realizar o julgamento da conveniência e/ou risco da
utilização de determinados produtos.

As heurísticas de disponibilidade e ancoragem são
exemplos que levam ao julgamento tendo como re-
ferência a frequência, probabilidade ou mesmo em
razão de uma informação recente que seja divulgada,
para que tomem o juízo de valor acerca das suas es-
colhas.

Assim, considerando que os usuários são in-
fluenciadospor heurísticasevieses,queafetam aava-
liação do risco na exposição de dados, se torna
relevante que o Estado defina balizas para o tra-
tamento desses dados, diminuindo, também, a
assimetria entre operador, controlador e usuário.
Constatada a relevância desse papel, é preciso que se
implemente incentivos corretos para que a lei seja
eficiente.

__________________________________________
__________________________ _

Kahneman, Daniel. Rápido e devagar: duas formas
de pensar. Rio de Janeiro: Objetiva, 2012.

__________________________________________
__________________________ _

*Yago Oliveira é sócio do Boccacio Oliveira Ad-
vogados, responsável pela área de M&A, Inovação e
Startups (Be Innovation). Mestrando em Direito Em-
presarial pela UFRGS. Graduado em Direito pela
PUCPR. Especialista em Direito Constitucional pela
UENP.Especialistaem Direito Empresarial pela PU-
CRS. Certificado em Propriedade Intelectual pela
World Intellectual Property Organization (WIPO).
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